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Função Correcional – Apuração preliminar – Delimitação

dos  fatos  apurados  –  Diligências  que  visam  à

investigação dos fatos objeto da Portaria – Princípio da

correlação  que  não  se  aplica  a  procedimento

investigativo preliminar – Fiscalização exercida dentro

dos limites legais e normativos por parte da MM. Juíza

Corregedora Permanente – Acerto da decisão – Parecer

pelo não provimento do recurso.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

Trata-se  de  recurso  administrat ivo  interposto  pelo

Ofic ia l  de  Registro  Civi l  das  Pessoas  Naturais,  Interdições,

Tutelas  e  Tabel ião  de  Notas  da  cidade  de  contra  a  r .

decisão  copiada  a  f ls.  6/12,  profer ida  pela  MM.  Juíza

Corregedora Permanente de sua unidade.

Sustenta  o  recorrente,  em  síntese,  que  os

esclarecimentos  sol ic i tados  pela  Juíza  Corregedora

Permanente  vão  além do  objeto  f ixado  pela  portar ia  inaugural.

Diz,  a inda,  que  a  Portar ia  nº  2/2023  é  nula,  por  ausência  de
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clareza quanto aos seus l imi tes apuratór ios.  Pede a suspensão

dos  efei tos  da  decisão  copiada  a  f ls.  6/12,  “ por  abuso

correcional  e  ausência  de  previsão  na  Portar ia  inaugural ”  ( f ls .

35).  Requer,  por  f im,  o  arquivamento  do  expediente  pela

ausência de indícios de fa l ta administ rat iva ( f ls.  28/35).

O  processo  fo i  remet ido  à  Corregedoria  Geral  da

Just iça ( f ls.  36).

A  Procurador ia  de  Just iça  opinou  pelo

desprovimento do recurso ( f ls.  40/42).

Por  meio  da  decisão  de  f ls.  3,  fo i  determinada  a

formação  de  expediente  própr io  para  a  anál ise  do  recurso

interposto  contra  a  decisão  inter locutór ia  e  a  rest i tu ição  dos

autos à or igem para o devido prosseguimento da apuração.  

É o relatór io.

Indef iro o pedido de efei to suspensivo, pois,  como

se verá,  o recorrente não tem razão na sua insurgência.

Consoante  i tem  1  do  Capítulo  XI I I  das  NSCGJ,  a

função  correcional  consiste  na  f iscal ização  dos  serviços
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notar ia is  e  de  registro  pela  Corregedoria  Geral  da  Just iça  e

pelas  Corregedorias  Permanentes.  Essa  f iscal ização  será

exercida  de  of íc io  ou  mediante  representação  de  qualquer

interessado  para  a  observância  da  cont inuidade,  celer idade,

qual idade,  ef ic iência,  regular idade  e  urbanidade  na  prestação

dos serviços notar ia is e de regist ro ( i tem 2 do Capítulo XII I  das

NSCGJ).

No  caso,  a  MM.  Juíza  Corregedora  Permanente,

no regular exercíc io de seu poder f iscal izatór io,  baixou portar ia

para  a  instauração  de  expediente  de  apuração  prel iminar.

Conforme  Portar ia  nº  2/2023  da  Vara  Única  da  comarca  de

 ( f ls.  4/5),  o  expediente  foi  aberto  em vir tude da redução

da  renda  l íquida  da  servent ia  extrajudic ia l  nos  úl t imos  anos  e

do  fato  de  o  recorrente,  somente  após  a  correição  ordinár ia,

ter expl icado o mot ivo do aumento dos recolhimentos do INSS.

Para  a  apuração  dos  fatos,  a  MM.  Juíza

Corregedora  Permanente  determinou  que  o  Ofic ia l  juntasse

uma sér ie de documentos ( f ls.  4/5).  

Sobre  a  apuração  prel iminar,  precei tua  o  i tem  20

do Capítulo XIV das NSCGJ:

20.  Os  pedidos  de  providências,  as  apurações

prel iminares,  as  s indicâncias  e  os  processos  administ rat ivos
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re lat ivos  aos  serviços  notar iais  e  de  regist ro  serão  real izados

pelos  Juízes  Corregedores  Permanentes  a  que,  na  atual idade

do  procedimento,  os  t i tu lares  dos  serviços  notar ia is  e  de

registro est iverem subordinados. 

20.1.  Caberá  apuração  prel iminar  quando  a

infração  não  est iver  suf ic ientemente  caracter izada   ou  quando

sua autor ia não est iver def in ida.  (gr i fe i)

Ou seja,  a  MM. Juíza Corregedora Permanente  da

unidade,  após  a  real ização  de  correição  ordinár ia,  se  valendo

de  instrumento  previsto  expressamente  nas  NSCGJ,  entendeu

por bem apurar eventual  inf ração cometida pelo recorrente.

Nesse  ponto,  por  se  t ratar  de  mera  apuração

prel iminar,  não  há  dúvida  de  que  o  Corregedor  Permanente

pode  se  afastar  um  pouco  do  objeto  da  portar ia  inaugural .  Em

procedimento  apuratór io  prel iminar  em  que  ao  invest igado  é

garant ido  o  contradi tór io  e  a  ampla  defesa,  não  há  que  se

cogi tar  na  apl icação  do  pr incípio  da  correlação,  segundo  o

qual  a  sentença  não  pode  i r  a lém  dos  fatos  descr i tos  na

denúncia.

Mas  no  caso  em  tela,  essa  ressalva  sequer  é

necessár ia,  porquanto  a  decisão  recorr ida  não  se  distancia  do

objeto  f ixado  pela  Portar ia  copiada  a  f ls.  4/5.  Com  efeito,  o
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primeiro  fato  objeto  de  apuração  se  refere  à  redução  do

percentual  da  renda  l íquida  em  relação  à  renda  bruta  da

servent ia  ( f ls.  4) .  Para  que  essa  apuração  ocorra  de  forma

adequada,  as  despesas  lançadas  pelo  cartór io  devem  ser

objeto de anál ise.  E tudo o que foi  determinado pela MM. Juíza

Corregedora  Permanente  na  decisão  recorr ida  visa  à

comprovação  da  real ização  de  despesas  e  a  legal idade  de

seus  lançamentos,  na  forma  do  i tem  49  do  Capítulo  XI I I  das

NSCGJ.

Não  se  olv ide  que  o  i tem  49.1  do  Capítulo  XII I

das  NSCGJ  precei tua  que  “ todos  os  comprovantes  das

despesas efetuadas, aí  incluídos os de retenção do imposto de

renda,  serão  arquivados  em  pasta  própr ia  pelo  prazo  mínimo

de cinco anos ” .

Ou  seja,  é  atr ibuição  do  recorrente  comprovar  a

real ização  das  despesas  que  apontou  em  seus  l ivros  e  não

juntar  inúmeros  documentos  (a  decisão  recorr ida  fa la  que  o

expediente  prel iminar  está  com  quase  3.000  páginas  –  f ls.  6)

na  expectat iva  de  que  a  Juíza  Corregedora  Permanente

encontre o que procura. 

Resta  claro  que a  apuração prel iminar  está  sendo

processada  de  forma  correta,  não  havendo  motivo  algum  para

que esta Corregedoria Geral  arquive o expediente.
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Nesses  termos,  o  parecer  que  respei tosamente

submeto  à  elevada  apreciação  de  Vossa  Excelência  é  no

sent ido  de  negar  provimento  ao  recurso  administ rat ivo

interposto.

Sub censura .

São Paulo, data regist rada no sistema. 

Carlos Henrique André Lisboa

Juiz Assessor da Corregedoria

Assinatura Eletrônica
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CONCLUSÃO

Em 07 de fevereiro de 2024, faço estes autos conclusos ao

Doutor  FRANCISCO LOUREIRO,  Excelentíssimo Corregedor

Geral  da  Justiça.  Eu,  Silvana  Trivelin  Daniele,  Escrevente

Técnico Judiciário, GAB 3.1, subscrevi.

Vistos.

Aprovo  o  parecer  apresentado  pelo  MM.  Juiz

Assessor  da  Corregedoria  e  por  seus  fundamentos,  ora  adotados,

nego provimento ao recurso administrativo. 

Publique-se.

São Paulo, data registrada no sistema.

FRANCISCO LOUREIRO

Corregedor Geral da Justiça

Assinatura Eletrônica
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